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8.2 — Fotografia aérea de localização, escala 1/2500 — por fo-
lha A2 — 200 euros.

9 — Fornecimento de cartazes de licenciamento/autorização de
obras — 5 euros.

10 — Fornecimento do livro de obra — 5 euros.
11 — Conferição e autenticação de documentos apresentados

por particulares — 5 euros.
12 — Declarações diversas — 50 euros.
13 — Editais previstos na legislação — 50 euros.
14 — Busca de elementos arquivados — cada ano de busca —

2 euros.
15 — Alteração das fachadas — por metro quadrado ou frac-

ção — 2 euros.
16 — Arquivo do processo — 5 euros;
17 — Emissão de segunda via — 20 euros;
18 — Autenticação de ficha técnica — 15 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 623/2005 (2.ª série) — AP.  — Dr. Silvino Manuel
Gomes Sequeira, presidente da Câmara Municipal de Rio Maior:

Em cumprimento da deliberação tomada por esta Câmara Mu-
nicipal, na reunião ordinária de 14 de Julho de 2004, torna públi-
co que se encontra em fase de inquérito público, nos termos cons-
tantes do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
o Regulamento do Cartão Rio Maior 65, durante 30 dias seguintes
à publicação deste projecto no Diário da República, para os inte-
ressados apresentarem, por escrito, as suas sugestões ou observa-
ções.

5 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Silvino Manuel
Gomes Sequeira.

Regulamento do Cartão Rio Maior 65

Preâmbulo

O cartão municipal do idoso (Rio Maior 65) é um documento
emitido pela Câmara Municipal de Rio Maior, capaz de conceder
benefícios na utilização de bens e serviços públicos e privados
existentes no concelho e de estruturar um veículo privilegiado de
informação.

A questão económica é das determinantes sociais mais influen-
tes, quer nos aspectos da saúde (que tanto afectam os idosos) quer
nos de carácter individual, como sejam o respeito e auto estima.
Por se reconhecer a importância deste facto social, pretende-se
através do cartão municipal do idoso, garantir algumas vantagens
económicas, tendo como fim contribuir para o desenvolvimento
e promoção de iniciativas da autarquia que visem o bem-estar, a
realização pessoal e a plena participação social das pessoas idosas.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção da
Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, e alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Artigo 1.º

Denominação

O cartão Rio Maior 65 é um cartão emitido pela Câmara Muni-
cipal de Rio Maior e tem como destinatários todas as pessoas com
idade igual ou superior a 65 anos residentes no concelho de Rio
Maior.

Artigo 2.º

Emissão

1 — O cartão Rio Maior 65 será emitido pela Câmara Munici-
pal de Rio Maior a título gratuito.

2 — O cartão Rio Maior 65 é emitido em nome do titular, é
pessoal e intransmissível.

3 — A sua utilização por terceiros implica a sua anulação.

Artigo 3.º

Adesão

1 — O cartão Rio Maior 65 é válido a partir do momento em
que é adquirido.

2 — O cartão Rio Maior 65 é válido em todo o território do
concelho.

3 — A Câmara não se responsabiliza pela entrega gratuita de
um novo cartão em caso de perda ou extravio.

Artigo 4.º

Documentos

1 — Documentos necessários à instrução do pedido de adesão
do cartão municipal do idoso:

a) Bilhete de identidade;
b) Número de contribuinte;
c) Duas fotografias tipo passe;
d) Documento comprovativo da pensão e declaração do IRS

ou no caso da sua inexistência, certidão emitida pela re-
partição de finanças, que confirme a existência ou não de
bens declarados.

2 — O cartão em referência será válido por um ano e renovar-
-se-á, a requerimento do interessado, até 30 dias antes do término
de validade do respectivo cartão, por igual período, se a situação
económica do seu titular se mantiver, após verificação pelos ser-
viços sociais desta autarquia.

3 — As fraudes deliberadamente cometidas pelos beneficiários e
que daí tenha resultado a concessão do cartão ficarão interditos
do acesso ao cartão pelo período de três anos.

4 — A penalidade prevista no número anterior será decidida em
processo de inquérito.

Artigo 5.º

Vantagens

Quem aderir ao cartão Rio Maior 65, poderá beneficiar das se-
guintes vantagens:

a) Redução na facturação do consumo da água;
b) Redução nas tarifas em eventos culturais;
c) Passeios turísticos;
d) Acesso a actividades desportivas;
e) Descontos nas empresas do concelho que adiram a este

projecto.

Artigo 6.º

Reduções nas tarifas de água

1 — Redução na facturação da água é de 10 %, desde que o
contador esteja em nome do próprio.

2 — Para além desta norma, a concessão deste benefício de-
pende, cumulativamente, dos seguintes requisitos:

a) Ter residência permanente no concelho de Rio Maior;
b) O rendimento do agregado familiar não pode ser superior

ao salário mínimo nacional per capita;
c) A redução na facturação da água refere-se só aquela que é

para uso doméstico;
d) A redução na facturação da água não se aplica quando a

média de consumo exceder 15 euros por factura, sendo que
o desconto dos 10 % irá incidir no valor total da mesma;

e) O beneficiário da redução da água tem que, obrigatoria-
mente, fazer prova dos seus rendimentos, junto da Câ-
mara, através dos documentos descritos na alínea d) do
artigo 4.º do presente Regulamento.

Artigo 7.º

Utilização do cartão

1 — O cartão Rio Maior 65 é validamente utilizável em todas
as empresas que ostentem na sua montra o autocolante do referi-
do cartão, a editar e a fornecer por esta Câmara Municipal.

2 — O cartão Rio Maior 65 é validamente utilizável em todas
as estruturas, equipamentos, serviços e espectáculos da Câmara
Municipal.

3 — O cartão Rio Maior 65 é um título pessoal intransmissí-
vel. Não pode em caso algum, ser vendido ou emprestado. As van-
tagens concedidas destinam-se à aquisição de bens e serviços para
uso exclusivo do titular do cartão. Os descontos concedidos não
são acumuláveis.

4 — As entidades ou empresas junto das quais é válido o cartão
Rio Maior 65 devem solicitar a exibição de um documento de iden-
tificação ao seu portador.
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Artigo 8.º

Fraude do utilizador

1 — Em caso de utilização fraudulenta do cartão Rio Maior 65,
as empresas e outras entidades aderentes podem reter o título,
comunicando o facto à Câmara Municipal de Rio Maior.

2 — Sempre que os utentes constatem o desrespeito das empre-
sas e outras entidades aderentes com os compromissos assumidos
com o cartão Rio Maior 65 devem comunicá-lo de imediato, à
Câmara Municipal de Rio Maior.

3 — A utilização fraudulenta do Cartão Rio Maior 65 pode
implicar a sua anulação.

4 — A penalidade prevista no número anterior será decidida em
processo de inquérito.

Artigo 9.º

Omissões ao Regulamento

O presente Regulamento sobrepõe-se a qualquer outro regula-
mento do município de Rio Maior que o contrarie, no que se re-
fere aos casos omissos no presente Regulamento serão regulados
pela legislação em vigor e pelas deliberações da Câmara Municipal
de Rio Maior.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Rectificação n.º 40/2005 — AP.  — Por ter sido publicado sem
exactidão o aviso n.º 9715/2004 (2.ª série) no apêndice n.º 152
ao Diário da República, 2.ª série, n.º 292, de 15 de Dezembro,
onde se lê «Depósito da ficha técnica da habitação, por unida-
de — 50 euros» deve ler-se «Depósito da ficha técnica da habita-
ção, por unidade — 15 euros».

6 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, António Es-
teves Morgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 624/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

João Carlos Duarte Cantador — na categoria de motorista de li-
geiros, pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 15 de
Setembro de 2004.

Pedro Miguel Lopes Carvalho — na categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe — animador desportivo, pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2004.

29 de Dezembro de 2004. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL
DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Edital n.º 79/2005 (2.ª série) — AP.  — Francisco José Gue-
des Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Santa Marta de
Penaguião, torna público que, após audiência e apreciação pública,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a As-
sembleia Municipal de Santa Marta de Penaguião, na sua sessão
ordinária realizada no dia 16 de Dezembro de 2004, sob proposta
da Câmara Municipal tomada na reunião de 6 de Dezembro de 2004,

aprovou a alteração da Tabela de Taxas e Licenças, que entrará
em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da República,
2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

30 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Guedes Ribeiro.

CAPITULO III

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Edificação

…………………………………………….........................................

Artigo 7.º

Autorização e licenciamento

…………………………………………………...................................
 6 – Ficha técnica de habitação:

a) Depósito, por cada exemplar — 15 euros.
b) Segunda via ou fotocópia autêntica — 7,50 euros.

CAPITULO VIII

Aproveitamento de bens destinados a utilização
do público

Artigo 46.º

Piscina municipal exterior

1 — Estabelecimentos de ensino oficial:

Por cada 10 alunos:

Em períodos de aulas, durante a manhã e desde que soli-
citado pelo respectivo órgão de gestão da escola e com
oito dias de antecedência e devidamente autorizado pela
Câmara Municipal:

a) Pré-escolar — desde que acompanhados por
um adulto por cada 10 alunos — 5 euros;

b) 1.º ciclo — desde que acompanhados por um
adulto por cada 12 alunos — 6 euros;

c) 2.º ciclo — desde que acompanhados por um
adulto por cada 14 alunos — 7 euros;

d) 3.º ciclo — desde que acompanhados por um
adulto por cada 16 alunos — 8 euros;

e) Secundário — desde que acompanhados por
um adulto por cada 18 alunos — 9 euros.

2 — Estabelecimentos de ensino particular:

Por cada 10 alunos:

Em períodos de aulas, durante a manhã e desde que soli-
citado pelo respectivo órgão de gestão da escola e com
oito dias de antecedência e devidamente autorizado pela
Câmara Municipal:

a) Pré-escolar — desde que acompanhados por
um adulto por cada 10 alunos — 6 euros;

b) 1.º ciclo — desde que acompanhados por um
adulto por cada 12 alunos — 7 euros;

c) 2.º ciclo — desde que acompanhados por um
adulto por cada 14 alunos — 8 euros;

d) 3.º ciclo — desde que acompanhados por um
adulto por cada 16 alunos — 9 euros;

e) Secundário — desde que acompanhados por
um adulto por cada 18 alunos — 10 euros.


